
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.396 - MT (2017/0019967-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGENOR EVANGELISTA DA SILVA 
ADVOGADO : ELLY CARVALHO JÚNIOR  - MT006132B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO 
ERÁRIO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. DOSIMETRIA. SANÇÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Novo 
Horizonte do Norte/MT, objetivando a condenação do réu pela prática de ato 
ímprobo, consistente na emissão de cheques sem a devida provisão de fundos, no 
atraso no repasse do duodécimo referente à Câmara de Vereadores, no atraso no 
pagamento do funcionalismo e na apropriação de verba pública em favor de 
terceiro.
2. O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo a 
improbidade administrativa com relação à emissão de cheques sem a devida 
provisão de fundos e quanto ao atraso do repasse dos duodécimos à Câmara 
Municipal, conforme fl. 936.
3. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e assim 
consignou na sua decisão: "Pois bem. No período de 2000 a 2004, o apelante 
se notabilizou na prática de emitir cheques sem a suficiente provisão de 
fundos. Como se denota às fls. 26/31, foram simplesmente duzentos e vinte e 
sete (227) cheques, a totalizar R$ 1.104.728,75 (um milhão cento e quatro 
mil setecentos e vinte e oito reais setenta cinco centavos). (...) A conduta do 
apelante no exercício do mandato se mostrou total e completamente deletéria ao 
Município, visto que, não contente em atentar contra as finanças públicas, foi 
além, a empecer o próprio funcionamento da Câmara Municipal, ao se negar 
fazer o repasse do duodécimo, a motivar a impetração de mandado de segurança 
por esta em 2004 (fls. 351/360). (...) Portanto, a existência de conduta 
ímproba do apelante ficou muito bem caracterizada, pela emissão de 
cheques sem suficiente provisão de findos, bem como pela recusa do 
repasse do duodécimo devido à Câmara Municipal. As sanções aplicadas 
ao apelante foram bem dosadas; não há exagero, pelo contrário, foram 
sopesadas com moderação, tanto que a douta Magistrada mitigou a 
aplicação do artigo 12, II, da Lei de Regência. Tudo foi meditado, medido, 
pesado e contado. (...) Em conclusão, nada há a ser reparado na sentença, pelo 
que voto no sentido de negar provimento à apelação." (fls. 1033-1041, grifo 
acrescentado).
4. Nos Embargos de Declaração, a Corte Regional assim consignou: "Em 
conclusão, o laudo pericial juntado a destempo, em momento algum infirma 
a fundamentação do acórdão, que permanece mais firme do que moirões de 
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cerne de aroeira perdidos na imensidão dos carandazais pantaneiros. Por 
fim, presente a decisão do Superior Tribunal de Justiça, que determinou a análise 
do laudo pericial, e em rigoroso respeito à decisão da Instância Superior, a qual 
não os considerou protelatórios, não há espaço para a imposição de multa. Essas, 
as razões por que voto no sentido de acolher os embargos, em cumprimento 
rigoroso à decisão do Superior Tribunal de Justiça, para colmatar a 
omissão pela Superior Instância constatada, sem, todavia, atribuir efeitos 
infringentes. É como voto." (fl. 1253, grifo acrescentado).

DANO AO ERÁRIO
5. Com relação ao dano ao Erário, o Tribunal a quo manteve a sentença que 
afirmou, categoricamente, que houve dano ao Erário. Vejamos: "A resposta 
consta do laudo pericial em fls. 447, ou seja, as emissões dos cheques 
causaram ao Municipio de Novo Horizonte do Norte prejuízo no valor de 
R$ 74.378,35 (setenta e quatro mil, trezentos e setenta e oito reais e trinta e 
cinco centavos). Portanto, nítido o ato de improbidade que causou lesão ao 
erário, além de ferir os principios da legalidade, moralidade e probidade, 
ensejando, portanto, as represálias previstas nos artigos 10 e 11 da Lei 
8.429/92." (fl. 915, grifo acrescentado).
6. Modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo, como bem destacou o 
Parquet federal no seu parecer, de modo a acolher a tese do recorrente, 
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
7. Ademais, cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/1992, que a 
jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no sentido de 
que se configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, 
em regra, independe da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. Nesse sentido: 
REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
20.11.2013; AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2015; REsp 1.275.469/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 9.3.2015, e AgRg no REsp 1.508.206/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015.

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES 
8. Esclareça-se que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de que, 
como regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância 
especial. A propósito: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no AREsp 
403.839/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 11.3.2014; REsp 
1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 7.2.2014; e 
REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
17.9.2013.
9. Recurso Especial não conhecido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.396 - MT (2017/0019967-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGENOR EVANGELISTA DA SILVA 
ADVOGADO : ELLY CARVALHO JÚNIOR  - MT006132B
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de Mato Grosso, às fls. 1028-1042, cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - PREFEITO MUNICIPAL - 
EMISSÃO DE DUZENTOS E VINTE E SETE (227) CHEQUES SEM 
FUNDOS - NÃO REPASSE DE DUODÉCIMOS À CÂMARA DE 
VEREADORES - CONDUTAS MANIFESTAMENTE DOLOSAS - ATOS 
ÍMPROBOS - CONFIGURAÇÃO - SENTENÇA - REFORMA - 
IMPOSSIBILIDADE - SANÇÕES APLICADAS - ADEQUAÇÃO.

A emissão por Prefeito Municipal de duzentos e vinte e sete (227) 
cheques sem fundo, bem como a recusa do repasse de duodécimos à Câmara de 
Vereadores, em condutas manifestamente dolosas, caracterizam, a não mais 
poder, a existência de atos de improbidade, Assim, não possível é a reforma de 
sentença, que corretamente os reconheceu e aplicou, de maneira adequada, as 
sanções devidas.

Recurso não provido.

Os Embargos de Declaração foram acolhidos, sem efeitos infringentes, às fls. 

1212-1254.

O recorrente sustenta que ocorreu violação dos artigos 10 e 12 da Lei 

8.429/92, sob os argumentos de que não houve dano ao Erário e de que as sanções aplicadas 

são desproporcionais.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1289-1301.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo desprovimento do Agravo 

às fls. 1349-1352.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial, à fl. 1355.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.396 - MT (2017/0019967-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.  

Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 

Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Novo Horizonte do 

Norte/MT, objetivando a condenação do réu pela prática de ato ímprobo, consistente na 

emissão de cheques sem a devida provisão de fundos, no atraso no repasse do duodécimo 

referente à Câmara de Vereadores, no atraso no pagamento do funcionalismo e na 

apropriação de verba pública em favor de terceiro.

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo a 

improbidade administrativa com relação à emissão de cheques sem a devida provisão de 

fundos e quanto ao atraso do repasse dos duodécimos à Câmara Municipal, conforme fl. 936.

O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e assim 

consignou na sua decisão:

Pois bem. No período de 2000 a 2004, o apelante se 
notabilizou na prática de emitir cheques sem a suficiente provisão de 
fundos. Como se denota às fls. 26/31, foram simplesmente duzentos e vinte e 
sete (227) cheques, a totalizar R$ 1.104.728,75 (um milhão cento e quatro 
mil setecentos e vinte e oito reais setenta cinco centavos).

(...)
A conduta do apelante no exercício do mandato se mostrou total e 

completamente deletéria ao Município, visto que, não contente em atentar contra 
as finanças públicas, foi além, a empecer o próprio funcionamento da Câmara 
Municipal, ao se negar fazer o repasse do duodécimo, a motivar a impetração de 
mandado de segurança por esta em 2004 (fls. 351/360).

(...)
Portanto, a existência de conduta ímproba do apelante ficou 

muito bem caracterizada, pela emissão de cheques sem suficiente provisão 
de findos, bem como pela recusa do repasse do duodécimo devido à Câmara 
Municipal.

As sanções aplicadas ao apelante foram bem dosadas; não há 
exagero, pelo contrário, foram sopesadas com moderação, tanto que a douta 
Magistrada mitigou a aplicação do artigo 12, II, da Lei de Regência. Tudo 
foi meditado, medido, pesado e contado.
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(...)
Em conclusão, nada há a ser reparado na sentença, pelo que voto 

no sentido de negar provimento à apelação. (fls. 1033-1041, grifei em itálico).

E nos Embargos de Declaração a Corte Regional assim consignou:

Em conclusão, o laudo pericial juntado a destempo, em 
momento algum infirma a fundamentação do acórdão, que permanece mais 
firme do que moirões de cerne de aroeira perdidos na imensidão dos 
carandazais pantaneiros.

Por fim, presente a decisão do Superior Tribunal de Justiça, que 
determinou a análise do laudo pericial, e em rigoroso respeito à decisão da 
Instância Superior, a qual não os considerou protelatórios, não há espaço para a 
imposição de multa.

Essas, as razões por que voto no sentido de acolher os 
embargos, em cumprimento rigoroso à decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, para colmatar a omissão pela Superior Instância constatada, sem, 
todavia, atribuir efeitos infringentes.

É como voto. (fl. 1253, grifei em itálico).

O parecer do Parquet Federal exarado pela Subprocuradora-Geral da 

República Dra. Maria Caetana Cintra Santos, às fls. 1349-1352, bem analisou a questão:

AGRAVO EM RESP. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DOSIMETRIA. APENAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO.

- Parecer pelo desprovimento do recurso especial.

Enfim, o Tribunal de origem consignou que "a existência de conduta 

ímproba do apelante ficou muito bem caracterizada, pela emissão de cheques sem 

suficiente provisão de findos, bem como pela recusa do repasse do duodécimo devido à 

Câmara Municipal" (fl. 1040, grifei), e manteve a sentença que afirmou, categoricamente, 

que houve dano ao Erário. Vejamos:

A resposta consta do laudo pericial em fls. 447, ou seja, as 
emissões dos cheques causaram ao Municipio de Novo Horizonte do Norte 
prejuízo no valor de R$ 74.378,35 (setenta e quatro mil, trezentos e setenta e 
oito reais e trinta e cinco centavos).

Portanto, nítido o ato de improbidade que causou lesão ao erário, 
além de ferir os principios da legalidade, moralidade e probidade, ensejando, 
portanto, as represálias previstas nos artigos 10 e 11 da Lei 8.429/92. (fl. 
915, grifei em itálico).
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Modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo, como bem destacou o 

Parquet federal no seu parecer, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 

violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 

Ademais, cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/92, que a 

jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no sentido de que se 

configura ato de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, em regra, independe 

da ocorrência de dano ou lesão ao Erário. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. USO DE INFORMAÇÃO 
PRIVILEGIADA EM RAZÃO DO CARGO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CARACTERIZADA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. 
CONFIGURAÇÃO DE CULPA E DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. DESNECESSIDADE DE DANO MATERIAL AO ERÁRIO. 
COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 18 DA LEI 7.347/1985. INAPLICABILIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige 
dolo, ainda que genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 
8.429/1992 (enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos culpa, nas 
hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao erário).

3. A jurisprudência do STJ, quanto ao resultado do ato, 
firmou-se no sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a 
princípios administrativos, o que, em princípio, independe da ocorrência de 
dano ou lesão ao erário público.

4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem, no caso concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta 
instância especial (Súmula 7/STJ).

5. Inaplicável o art. 18 da Lei 7.347/1985 à hipótese, uma vez que 
a condenação em honorários advocatícios recaiu sobre os réus, em razão de sua 
sucumbência.

6. Recurso especial não provido.
(REsp 1320315/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 20/11/2013) (grifei).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR 
SEM CONCURSO PÚBLICO. PRÁTICA DE ATO VIOLADOR DE 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. ARTIGO 11 DA LEI 8429/92. 
RECONHECIMENTO DE DOLO GENÉRICO. PENALIDADE APLICADA. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é 
a ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. 
Assim, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 
8.429/92 é indispensável, para a caracterização de improbidade, que o agente 
tenha agido dolosamente e, ao menos, culposamente, nas hipóteses do artigo 10.

2. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 
11 da Lei nº 8429/92, como visto, dependem da presença do dolo genérico, 
mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a 
Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente.

3. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, embora tenha 
consignado que era prescindível a demonstração de dolo ou culpa do agente, 
reconheceu expressamente ser "flagrante a inobservância da regra de provimento 
dos cargos públicos por meio de concurso público, conforme previsto na Carta 
Magna, deve ser reconhecida a ilegalidade na contratação", daí porque não há 
que se falar na inexistência do elemento doloso.

4. No que concerne à apontada violação ao art. 12 da Lei 8429/92, 
a análise da pretensão recursal no sentido de que sanções aplicadas não 
observaram os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, com a 
consequente reversão do entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, 
exige o reexame de matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1500812/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/05/2015) (grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. A DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL ATRAI O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO 
DIRETA REALIZADA PELO PODER PÚBLICO SEM SUPORTE LEGAL. 
DOLO GENÉRICO SUFICIENTE PARA ENSEJAR A CONDENAÇÃO DO 
RÉU NO CAPUT DO ART. 11 DA LIA. DISPENSA DE PROVA DE 
PREJUÍZO AO ERÁRIO E DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO 
AGENTE. RECURSO DESPROVIDO.

1 . A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a 
parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência. A deficiência na 
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai, por 
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simetria, o óbice da Súmula 284/STF.
2. No âmbito das contratações pelo Poder Público, a regra é a 

subordinação do administrador ao princípio da licitação, decorrência, aliás, do art. 
37, XXI, da Constituição Federal.

Tratando-se, portanto, a inexigibilidade de licitação de exceção 
legal, é certo que sua adoção, pelo gestor público, deverá revestir-se de redobrada 
cautela, em ordem a que não sirva de subterfúgio à inobservância do certame 
licitatório. No caso concreto dos autos, desponta que a contratação direta 
realizada pelo Poder Público de Assis-SP, por intermédio de seus prepostos, 
careceu de suporte legal.

3. O STJ tem compreensão no sentido de que "o elemento 
subjetivo, necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos 
termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que 
atente contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença 
de dolo específico" (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 4/5/2011).

4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão local, sobre o 
qual não há controvérsia, restou claramente evidenciado o dolo do recorrente, 
quando menos genérico, no passo em que anuiu à inexigibilidade de procedimento 
licitatório, ensejando a indevida contratação direta de prestação de serviço técnico 
de elaboração de estudos de viabilidade, projeto e acompanhamento do processo 
de municipalização do ensino de 1º grau em Assis-SP. Tal conduta, atentatória ao 
princípio da legalidade, nos termos da jurisprudência desta Corte, é suficiente para 
configurar o ato de improbidade capitulado no art. 11 da Lei nº 8.429/92.

5. É fora de dúvida que a conduta do agente ímprobo pode, sim, 
restar tipificada na própria cabeça do art. 11, sem a necessidade de que se 
encaixe, obrigatoriamente, em qualquer das figuras previstas nos oito incisos que 
compõem o mesmo artigo, máxime porque aí se acham descritas em caráter 
apenas exemplificativo, e não em regime numerus clausus.

6. O ilícito de que trata o art. 11 da Lei nº 8.429/92 dispensa 
a prova de prejuízo ao erário e de enriquecimento ilícito do agente.

7. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1275469/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 09/03/2015) (grifei).

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. 
PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. LESÃO A PRINCÍPIOS 
ADMINISTRATIVOS. DOSIMETRIA. SANÇÃO. INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa 
proposta pelo Ministério Público estadual contra o ora recorrente, objetivando a 
condenação pela prática de ato ímprobo, consistente na aprovação indevida de 
reajuste salarial dos servidores públicos e, também, na falta de aplicação, no ano 
devido, do piso do Fundef.

2. O Tribunal a quo foi categórico ao afirmar a existência do 
elemento subjetivo. Vejamos: "sendo que a violação aos dispositivos legais 
preenche perfeitamente o elemento subjetivo dolo, pois a conduta do réu se 
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pautou na vontade livre e consciente de violar a lei em benefício próprio, restando 
evidenciada a má-fé" (fl. 845, grifo acrescentado).

3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ (REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  DJe 12.6.2013).

4. Cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/1992, 
que a jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no 
sentido de que se configura ato de improbidade a lesão a princípios 
administrativos, o que, em regra, independe da ocorrência de dano ou lesão 
ao Erário (REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 20.11.2013)

5. O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido 
de que, como regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta 
instância especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22.5.2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2012; AgRg no 
AREsp 403.839/MG, Rel.Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma DJe 
7.2.2014; e REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 17.9.2013.

6. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1508206/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015) (grifei).

Por fim, esclareço que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é, 

como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem 

enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.

A propósito: 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ART. 11 DA LEI N. 8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO. PROMOÇÃO PESSOAL EM 
PROPAGANDA. ATO ÍMPROBO POR VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CARACTERIZADO. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por deficiência na fundamentação. Com efeito, a recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. Assim, 
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aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

2. No caso dos autos, ficou comprovada a utilização de recursos 
públicos para compra de espaço publicitário em 5 empresas jornalísticas, tendo 
como propósito a promoção pessoal, bem como o elemento subjetivo dolo na 
conduta dos recorrentes.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, para que seja reconhecida 
a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao menos 
pela culpa, nas hipóteses do art. 10.

4. Caso em que a conduta do agente se amolda ao disposto no art. 
11 da Lei 8.429/1992, pois atenta contra os princípios da administração pública, 
em especial o impessoalidade e da moralidade, além de ofender frontalmente a 
norma contida no art. 37, § 1º, da Constituição da República, que veda a 
publicidade governamental para fins de promoção pessoal.

5 . As considerações feitas pelo Tribunal de origem NÃO afastam 
a prática do ato de improbidade administrativa por violação de princípios da 
administração pública, uma vez que foi constatado o elemento subjetivo dolo na 
conduta do agente, mesmo na modalidade genérica, o que permite o 
reconhecimento de ato de improbidade administrativa.

6. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que esbarra na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, 
da leitura do acórdão recorrido, exsurge a desproporcionalidade entre o ato 
praticado e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente.

7. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento.

8. Com relação ao argumento de que o Ministério Público deu 
parecer favorável, para afastar a pena de suspensão dos direitos políticos e da 
multa civil, cumpre asseverar que o magistrado não está adstrito ao parecer 
ministerial, podendo acolhê-lo ou rejeitá-lo, com base nas provas dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 435657/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS ADOTADOS PELA 
ORIGEM NÃO COMBATIDOS NA INTEGRALIDADE PELO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 283 DO STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO 
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DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126 DESTA 
CORTE SUPERIOR. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7/STJ.

1. Sobre a controvérsia preliminar (o cerceamento de defesa 
alegadamente provocado pelo julgamento antecipado da lide), foram dois os 
fundamentos adotados pela instância ordinária: (i) mesmo sanadas as 
irregularidades a que alude o recorrente em contestação, referentes ao acórdão 
do TCE que fundamentou em parte a ação civil pública, as contratações 
irregulares estão fartamente demonstradas nos autos por outras provas; e (ii) não 
houve cerceamento de defesa porque o réu teve a oportunidade de juntar defesa 
prévia, contestação (com documentos novos) e defesa escrita posterior, mas 
todas não afastaram a fragilidade da alegação do recorrente. A parte recorrente 
não se pronunciou efetivamente sobre esses pontos, tendo se limitado a reiterar o 
cerceamento de defesa, razão pela qual incide, na espécie a Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo 
constitucional quanto à violação da Lei n. 8.429/92, ao argumento de que as 
condutas imputadas não são ímprobas. A ausência de indicação dos dispositivos 
considerados violados atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

3. Não fosse isso bastante, a simples leitura do acórdão combatido 
revela que, no ponto submetido à apreciação do Superior Tribunal de Justiça na 
via do especial relativa à caracterização da improbidade administrativa, seus 
fundamentos guardam amparo não só na legislação federal infraconstitucional, 
mas também na própria Constituição da República, sendo todos eles, se 
revertidos, capazes de alterar a solução da questão. Entretanto, não foi interposto 
recurso extraordinário, motivo pelo qual incide, no caso, a Súmula n. 126 desta 
Corte Superior.

4. Para apreciar a alegada ofensa ao art. 12, p. único, da Lei 
n. 8.429/92 aos fundamentos de que não houve proveito patrimonial por 
parte do agente, que o recorrente não tem qualquer outra condenação 
criminal ou em ação civil pública e que não houve dolo, seria imperioso 
revistar o contexto fático-probatório carreado aos autos, o que não é possível 
aos magistrados desta Corte Superior por incidência de sua Súmula n. 7.

5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1252917/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SANÇÕES. DOSIMETRIA. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. INÉPCIA DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há omissão a ser sanada no acórdão recorrido, já que foi 
analisada individualmente a conduta de cada um dos envolvidos, justificando-se o 
acréscimo da pena de suspensão dos direitos políticos e a multa imposta na 
origem com base nas peculiaridades do caso.

2. Apesar de insurgir-se quanto à ausência de dosimetria na 
aplicação da pena, o agravante não fundamenta adequadamente a alegada 
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contrariedade ao art. 12, parágrafo único, da Lei n.
8.429/92, atraindo o óbice da Súmula 284/STF.
3. Ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem fixou a 

pena com base em critérios como a extensão do dano e o proveito 
patrimonial obtido pelo agente, de modo que não pode ser revista em sede 
de recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 11/03/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERECHIM. 
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS PELA PREFEITURA MUNICIPAL. 
EXPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. APROPRIAÇÃO ILEGAL DE PARTE DO 
VALOR POR SERVIDOR PÚBLICO E TERCEIRO. INCIDÊNCIA DOS 
ARTS. 1º E 3º DA LEI 8.429/92. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Os arts. 1º e 3º da Lei 8.429/92 são expressos ao prever a 
responsabilização de todos, agentes públicos ou não, que induzam ou concorram 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficiem sob qualquer forma, 
direta ou indireta.

 3. Diante do óbice da Súmula 7/STJ, a verificação da 
proporcionalidade e da razoabilidade da sanção aplicada pelo Tribunal de origem 
não pode ser feita em recurso especial.

4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem, no caso concreto, enseja reapreciação dos fatos e 
provas, obstado nesta instância especial (Súmula 7/STJ).

5. Recursos especiais conhecidos em parte e não providos.
(REsp 1203149/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 07/02/2014) (grifei).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA DE IMPROBIDADE. EXCLUSÃO DE PARTE DAS SANÇÕES 
APLICADAS PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. PRETENSÃO DE 
REEXAME DA DOSIMETRIA DAS PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao examinar os 
fatos e as circunstâncias do caso concreto, concluiu pela desproporção das 
penalidades cominadas pelo juízo de primeiro grau e dessa forma afastou as 
sanções de suspensão dos direitos políticos e proibição de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios.

2. Inviável a análise de eventual afronta a dispositivo constitucional 
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na via do Recurso Especial, considerando a competência outorgada pelo art. 102, 
III, "a" da CF/88 ao Supremo Tribunal Federal.

3. A regra geral, assentada na jurisprudência do STJ, é no 
sentido de que "modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância 
de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ)." (RESP 1.229.495/SP, Rel. Min. Eliana Calmon).

4. Precedente que se amolda à espécie do autos, em que o 
acórdão de origem verificou a razoabilidade da dosimetria das penas com base 
em particularidades e circunstâncias do caso concreto.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1326762/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013) (grifei).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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